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Sarnev nao auer 
que PDS discuta 
já voto distrital 

Brasília — Na reunião de 
instalação da comissão espe
cial do PDS que examinará as 
alterações na legislação eleito
ral, o presidente do Partido, 
Senador José Sarney, num 
gesto que provocou diversas 
interpretações dos parlamen
tares presentes, solicitou que a 
questão da adoção do voto dis
trital no Brasil não seja, de 
início, colocada às bancadas e 
diretórios. 

Com a presença de todos os 
seus membros, sob a presidên
cia do Senador Aloysio Chaves 
(PA), a reunião durou pouco 
menos de uma hora e se reali
zou na sede do PDS, no Setor 
Comercial Sul. Ao abri-la, o 
Senador José Sarney destacou 
sua importância por se consti
tuir no primeiro evento após o 
pedido de registro do Partido. 
Também estava presente o lí
der do PDS no Senado, Sr Nilo 
Coelho. 

CONSOLIDAÇÃO 

Depois que o Sr Samey 
anunciou a intenção de reunir 
quinzenalmente a Executiva e 
o Diretório Nacional do PDS, 
como medida de dinamização 
partidária, e, mensalmente, o 
Conselho Deliberativo — for
mado por todos os presidentes 
de secções regionais — disse 
que uma das principais fun
ções da comisséo será consoli
dar a legislação eleitoral, que 
se encontra dispersa. "Tal pro
vidência simplificará o proces
so eleitoral", 

O Senador Aloysio Chaves 
salientou que a matéria sob 
estudo pela comissão.não tem 
limites, devendo ser examina
dos cuidadosamente os proce
dimentos a serem adotados 
com vistas a reincorporar ao 
Código Eleitoral disposições 
que hoje se encontram em le
gislações paralelas, como a lei 
que disciplina a propaganda 
eleitoral. As inelegibilidades, 
lembrou, são assunto tratado 
em lei complementar. 

Acha que o trabalho resul
tante da ação da comissão não 
deve refletir apenas a opinião 
de seus membros, mas deve 
ser "a média da opinião do 
Partido". 

Foi estabelecido, inicialmen
te, o prazo de 15 de abril para 

.. que a comissão se dirija as 
bancadas da Câmara e do Se
nado, por sugestão do Deputa
do Hugo Napoleão (PI). O rela

tor, Deputado Prisco Viana, fi
cou com a tarefa de apresentar 
um roteiro de trabalho da co
missão na próxima reunião, 
marcada para quarta-feira. 

O Sr Aloysio Chaves propôs 
que a consulta às bancadas e 
diretórios não se fizesse for
malmente, através de um 
questionário, mas deixando li
vres os parlamentares para 
que apresentem suas suges
tões como lhes aprouver. O 
Senador Passos Porto (CE) e o 
Deputado Ernani Sátiro (PB) 
não concordaram: o primeiro 
por achar que questões como o 
voto distrital devem ser colo
cadas concreta e objetivamen-
te, e o segundo por entender 
que, assim, a consulta ficaria 
muito "fluida". 

Foi nesta altura que o Sena
dor José Samey solicitou que 
o voto distrital não fosse obje-
to de uma consulta especifica, 
por considerá-lo uma questão 
muito polémica. 

— Eu de minha parte concor
do — interrompeu o Deputado 
Ernani Sátiro—mas tudo aqui 
ê polémico: sublegendas, coli
gações.:. Samey retomou a pa
lavra para, mudando de assun
to, manifestar outra preocupa
ção: a de que as eleições de 
1982 serão coincidentes pela 
primeira vez, o que exigirá pro
vidências concretas relaciona
das com o tipo de chapa a ser 
empregada e a própria dinâmi
ca da votação. Retomando a 
solicitação de Samey, o Depu
tado Jairo Magalhães (MO) 
disse que, sem que o voto dis
trital seja incluído, a consulta 
deverá, então, ser ampla, sobre 
qualquer tema. 

O Deputado Hugo Napoleão 
insistiu no sentido de que se 
elaborasse uma relação de al
guns itens, deixando as cha
madas questões polémicas pa
ra uma segunda etapa. E tam
bém a abertura de prazo para 
o relator apresentar seu rotei
ro. Somete a última sugestão 
foi aprovada. 

No final, prevaleceu a tese 
do Senador José Samey: a 
consulta não deverá especifi
car os assuntos, deixando as 
sugestões a critério de cada 
um. Todos os participantes da 
reunião receberam uma pasta 
contendo um resumo dos 158 
projetos que tramitem na Câ
mara e 28 do Senado que se 
relacionam com a legislação 
eleitoral. 


